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Constituinte rejeita a censura 
BRASÍLIA — 0 plenário da Consti­

tuinte aprovou ontem, quase por 
unanimidade, dispositivo que garan­
te a livre manifestação do pensamen­
to, reafirmando a posição contra a 
censura que prevalece desde a fase 
das subcomissões. O texto do pará­
grafo 4o do artigo 6o da Constituição 
foi resultado de um acordo para a 
fusão de três emendas e recebeu 512 
votos a favor, dois contra e uma abs­
tenção. A votação começou lenta de­
vido à paralisação do sistema eletrô-
nico, que precisa de peças de 
reposição fabricadas na Alemanha, e 
acabou sendo nominal. 

A votação do parágrafo 4o foi en­
cerrada depois das 20 horas, em vir­
tude da demora da chamada nominal 
dos constituintes. Como já havia sido 
previamente acordado entre as lide­
ranças, foram dispensados os enca­
minhamentos. Alem da livre mani­
festação do pensamento, o disposi­
tivo garante o direito à informação e 
preserva o sigilo da fonte para a ati-
vidade jornalística e outras profis­
sões que o exigirem. 

O sigilo da fonte não estava garan­
tido no texto aprovado pela Comis­
são de Sistematização e foi o princi­
pal item das negociações para a 
fusão das três emendas. Subscreve­
ram a proposta aprovada os Deputa­
dos Mendes Ribeiro, Ayrton Cordei­
ro e Afif Domingos, que assinou a 
emenda do Centrão. 

Na quarta e última votação de on­
tem, o plenário rejeitou uma emenda 
do Deputado Sotero Cunha (PDC-RJ), 
que pretendia excluir o transporte 
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A Deputada Benedita da Silva, do PT, acompanha a votação entre Bernardo Cabral e Ulysses Guimarães 

de bens da garantia constitucional 
de ir e vir. O projeto do Centrão, que 
repetiu o paragrafo 6o do texto apro­
vado pela Comissão de Sistematiza­
ção, garante a liberdade de locomo­
ção em território nacional, em tempo 
de paz e respeitados os preceitos le­
gais, a qualquer pessoa, que poderá 
entrar, permanecer ou sair do País 
com seus bens. 

Ao propor a retirada da expressão 
"com-seus bens", Sotero Cunha pre­
tendia restringir a saída do Brasil de 
pessoas com património acumulado. 
A tese foi refutada pelo Líder do 
PTB, Gastone Righi, que utilizou o 
argumento do peemedebista Nelson 
Jobim de que, sem o dispositivo, a 
legislação ordinária ficaria impedida 
de disciplinar o transporte de bens, 

só podendo fazê-lo para controlar o 
deslocamento de pessoas físicas. A 
emenda foi rejeitada por 372 votos 
contra 110 e duas abstenções. 

Cansado das chamadas nominais, 
o Deputado Paulo Marques (PFL-PE) 
pediu, ao final da votação, que ano­
tassem o seu voto e desabafou: "Eu 
não aguento mais". 

Prática de racismo passa a ser crime inafiançável Votação eletrônica 
reprovada no teste 

l 

BRASÍLIA — Por 519 votos favorá­
veis, três contrários e uma absten­
ção, a Constituinte aprovou emen­
da dos Deputados Carlos Alberto 
Caó (PDT-RJ) e Benedita da Silva 
(PT-RJ) que torna a prática do racis­
mo crime inafiançável. A emenda, 
que será transformada em item do 
parágrafo nove do artigo seis da no­
va Carta, estipula que o criminoso 
não poderá aguardar o julgamento 
em liberdade mediante o pagamento 
de fiança. Por entendimento que fa­
cilitou a aprovação do texto, Benedi­
ta e Caó retiraram da fórmula origi­
nal a previsão de imprescritibilidade 
para o crime. 

O Líder do PFL, Deputado José 
Lourenço, defendeu a emenda na tri­
buna, lendo um trecho do poema "O 
Navio Negreiro", do abolicionista 
Castro Alves. Em seguida, defenden­
do sua proposta, Caó apontou a coin­
cidência de que a nova Constituição 
fosse promulgada no mesmo ano em 
que se comemora o centenário da 

Abolição da Escravatura. A inclusão 
do racismo entre os crimes inafian-
çáveis, segundo o Deputado, marcará 
"o limiar de uma nova fase num país 
onde 60 milhões de brasileiros, ne­
gros ou descendentes de negros, ain­
da sofrem restrições ao exercício ple­
no da cidadania". 

Nenhum Constituinte se pronun­
ciou contra a emenda, mas o Deputa­
do Luis Soyer (PMDB-GO) sugeriu 
que ela fosse colocada junto ao pará­
grafo nove, o que foi acatado pelos 
autores e pelo Relator da Constituin­
te, Bernardo Cabral. 

O plenário rejeitou, por 390 votos 
contra 121 a favor e três abstenções, 
emenda que determinava que a lei 
não prejudicará o direito adquirido 
ou a coisa julgada. O texto, que re­
sultava da fusão de três emendas — 
dos Deputados Agassiz de Almeida 
(PMDB-PB), Oswaldo Trevisan 
(PMDB-PR) e do Senador Ronan Tito 
(PMDB-MG) — teve parecer contrá­
rio do Relator. 

Na argumentação do Senador Ro­
nan Tito, a emenda seria capaz de 
coibir privilégios como o dos "mara­
jás". Contudo, segundo Cabral, um 
dos artigos das disposições transitó­
rias do substitutivo já trata de limi­
tar o direito adquirido no que se re­
fere àqueles funcionários. 

Quando a votação da emenda — 
que levou quase duas horas — já 
ultrapassava 60 minutos, o Presiden­
te da Constituinte, Deputado Ulysses 
Guimarães, demonstrou preocupa­
ção com a demora causada no pro­
cesso pela paralisação do sistema 
eletrônico. Além de pedir pressa aos 
Constituintes para o andamento da 
votação, Ulysses se recusou a aten­
der dois pedidos de retificação de vo­
to feitos pelos Deputados Adhemar 
de Barros Filho (PDT-SP), que votou 
favoravelmente por engano, e Antó­
nio Brito (PMDB-RS), cujo voto con­
trário foi computado como favorável, 
por um mal entendido junto à Me­
sa. 

BRASÍLIA - Cerca de 400 funcio­
nários da Câmara dos Deputados tes­
taram, ontem, sem sucesso, o painel 
de votação eletrônico instalado pela 
AEG Telefunken. O sistema foi de-
sativado segunda-feira, depois de 
apresentar defeitos. 

Para o conserto, segundo conclu­
sões dos técnicos, será necessário 
importar peças e substituir o progra­
ma de computação. 

Até então, o máximo de votos que 
o sistema eletrônico processou foram 
os da Comissão de Sistematização, 
com os 93 constituintes. A AEG não 
tinha testado o painel na sua carga 
total de registro de 559 votos. 

O sistema de votação eletrônico, 
que custou à Câmara CZ$ 70 mi­
lhões, e que ainda não foi totalmente 
pago, é essencial para as votações no 
plenário. Sem ele, é obrigatória a co-
leta nominal dos votos, que chega a 
durar quase duas horas, retardando 
todo o processo de votação. 

Discussão 
deixa tenso 
o clima no 
Plenário 

BRASÍLIA — Uma discussão entre 
o Líder do PTB, Deputado Gastone 
Righi, e o Senador José Fogaça 
(PMDB-RS) por pouco provocou uma 
briga entre os Deputados Roberto 
Jefferson (PTB-RJ) e Jorge Uéqued 
(PMDB-RS). A confusão deixou o cli­
ma do Plenário tenso por quinze mi­
nutos, com vários deputados procu­
rando evitar Jefferson e Uéqued 
partissem para a agressão corporal. 

O incidente começou com a inter­
venção de Righi denunciando à Mesa 
a agressão praticada pela Polícia 
paulista contra o Deputado Mendes 
Botelho (PTB-SP), quando este parti­
cipava da greve dos ferroviários. Co­
mo Righi criticasse a posição assu­
mida no episódio pelo PMDB, foi 
aparteado por Fogaça, que o acusou 
de falsidade na defesa dos ferroviá­
rios em greve, já que é um dos signa-, 
tários da emenda do Centrão que' 
proíbe a greve, sob qualquer pretex­
to, nos serviços essenciais. 

Os ânimos ficaram exaltados e um 
grupo de deputados teve que se es­
forçar muito para separar Roberto 
Jefferson e Jorge Uéqued, que apoia­
vam seus colegas de partido. Duran­
te os quinze minutos que durou a 
confusão, os oradores que subiram à 
tribuna sequer foram notados. 

Persiste polémica sobre 
a tortura e o terrorismo 

BRASÍLIA — A decisão do Cen­
trão de equiparar os crimes de tortu­
ra e terrorismo provocará hoje, na 
votação do parágrafo 8o, Artigo 6o, do 
Capítulo dos Direitos Individuais e 
Coletivos, controvérsias com a Lide­
rança do PMDB e os partidos de es­
querda. O grupo de Mário Covas 
(PMDB-SP) defende um tratamento 
diferenciado para o crime de tortura 
— o único que seria insuscetível de 
graça ou anistia — mas o Centrão 
quer a sua equiparação com o terro­
rismo, por julgar que os dois são cri­
mes políticos. Além disso, não aceita 
a imprescritibilidade nos dois casos. 

O Deputado António Mariz 
(PMDB-PB) explica que a tortura de­
ve ser tratada de forma diferenciada 
por uma característica própria: é um 
crime praticado pelo Estado contra o 
cidadão: 

— Neste Capítulo, estamos tratan­
do das garantias do cidadão em con­
traposição ao Estado. Os supostos li­
berais esquecem isto. Então, a 
tortura cabe porque é o Estado quem 
pratica a tortura o cidadão. Já o 
terrorismo é crime político, pratica­
do tanto pela direita quanto pela es­
querda. 

Mas o Deputado Luís Eduardo 
(PFL-BA), um dos líderes do Cen­
trão, reage a esta colocação, conside­
rando fundamental a equiparação 
dos dois crimes: 

' — Se não tiver anistia para a tor­
tura, não terá para o terrorismo. Isto 
é consenso no Centrão. 

Ele deixa claro, entretanto, que 
pessoalmente é favorável à anisita 
nos dois casos: 

— Já pensaram no caso da Argen­
tina. Se não houvesse anistia para os 
torturadores, haveria guerra civil. O 
Covas até já afirmou que aceita a 
anistia nestes casos, mas não conse­
gue passar esta proposta no seu gru­
po. 

O Deputado José Geraldo (PMDB-
MG), representante do Centrão nas 
negociações com o grupo de Covas, 
afirma que a maior resistência à 
equiparação está no MUP e nos par­
tidos de esquerda. Mas deixa claro: o 
Centrão não aceita um tratamento 
diferenciado para estes crimes. E o 
grupo vai mais longe, incluindo o 
tráfico de drogas e os crimes hedion­
dos entre os crimes inafiançáveis, 
insusceptíveis de graça ou anistia. 
Com isto, consegue a adesão dos 
constituintes preocupados com o 
consumo de drogas no País. 

A prova disso é a posição assumi­
da pela Deputada Maria de Lourdes 
Abadia (PFL-DF), que não pertence 
ao Centrão nem ao grupo de Covas: 

— Vou votar com o Centrão, por 
causa da inclusão do tráfico de dro­
gas como crime inafiançável e insus­
ceptível de anistia — justifica a De­
putada, que integra o grupo de 

"Modernos" do PFL. 
Mas a Liderança do PMDB prepa­

rou uma contra-ofensiva para derro­
tar o Centrão. Inicialmente, votará a 
emenda António Mariz, que recom­
põe o texto do Projeto da Comissão 
de Sistematização, considerando a 
tortura como "crime inafiançável, 
imprescritível e insusceptível da gra­
ça ou anistia". Em seguida, aprovará 
a emenda José Tavares (PMDB-PR), 
que cria um novo parágrafo para 
abranger o terrorismo e o tráfico de 
drogas. 

O texto da Emenda José Tavares 
é o seguinte:"A lei definirá como cri­
me inafiançável o terrorismo e o trá­
fico de substancias entorpecentes de­
terminantes de dependência física ou 
psiquíquica, sendo este último defi­
nido também como imprescritível". 

— Isto é a prova de que não somos 
intransigentes. E poderemos até 
avançar mais, retirando a imprescri­
tibilidade do crime de tortura. O que 
não abrimos mão é de um tratamen­
to diferenciado para este tipo de cri­
me. Ele terá que vir num parágrafo 
isolado. 

Mas Mariz tem uma explicação pa­
ra o comportamento dos líderes do 
Centrão em relação à tortura: 

— Eles reagem como se destacar a 
tortura na Constituição fosse exe­
crar o regime de arbítrio que tive­
mos. 

O TEXTO APROVADO PELO PLENÁRIO 

Seis parágrafos do Capítulo I 
BRASÍLIA — O texto aprovado pe­

lo plenário da Assembleia Nacional 
Constituinte é o seguinte: 

TÍTULO II 
Dos Direitos e Garantias Fundamentais 

Capítulo I 
Artigo 6° — ... 
§ 2° — A lei punirá qualquer discri­
minação atentatória dos direitos e liber­
dades fundamentais. A prática do racis­
mo constitui crime inafiançável, sujeito 
à pena de reclusão, nos termos da lei. 

§ 3° — A lei não excluirá da aprecia­
ção do Poder Judicirário lesão ou 
ameaça a direito. 

§ 4o — A lei não prejudicará o direi­
to adquirido, o ato jurídico perfeito ou a 
coisa julgada. 

§ 5° — É livre a manifestação do pen­

samento, vedado o anonimato. E asse­
gurado a todos o acesso à informação e 
resguardado o sigilo da fonte quando 
necessário ao exercício profissional. É 
assegurado o direito de resposta, pro­
porcional ao agravo, além de indeniza-
ção por dano material moral ou à ima­
gem. 

§ 6° — E inviolável a liberdade de 
consciência e de crença, assegurado o 
livre exercício dos cultos religiosos e 
garantida, na forma da lei, proteção aos 
locais de culto e a suas liturgias parti­
culares. 

§ 7o — É livre a locomoção no territó­
rio nacional em tempo de paz e, respei­
tados os preceitos legais, qualquer pes­
soa poderá nele entrar, permanecer ou 
dele sair com seus bens. 

Propriedade: Centrão 
arma sua estratégia 

BRASÍLIA — A definição do con­
ceito de propriedade deverá ser, se­
gundo os líderes do Centrão, o pri­
meiro tema de efetiva disputa no 
plenário. Para garantir a aprovação 
do seu substitutivo, o grupo armou 
uma estratégia que assegura o míni­
mo de 280 votos favoráveis à maté­
ria. 

O projeto do Centrão define, nos 
Direitos Individuais e Coletivos, que 
a propriedade é um direito assegura­
do e a desapropriação tem que se 
dar com o pagamento prévio em di­
nheiro. Não houve acordo sobre a 
matéria porque setores do PMDB e 
os partidos de esquerda pretendem 
manter o texto aprovado pela Siste­
matização, que defende a função so­
cial da terra e não estabelece fórmu­
las de pagamento ao desapropriado. 

Segundo o Deputado Daso Coim­
bra (PMDB-RJ), responsável pelo 
controle numérico dos constituintes 
do Centrão, pelo menos 287 integran­
tes do grupo estavam no plenário 
ontem, o que garantiria a maioria 
para qualquer votação. Mas os coor­
denadores do Centrão reconhecem 
que esta é uma maioria frágil e não 
querem correr o risco de serem sur­
preendidos, como aconteceu na vota­

ção do Preâmbulo da nova Carta. 
O trabalho destes coordenadores é 

de convencimento de constituintes 
não ligados formalmente ao grupo, a 
fim de votarem nas teses que consi­
deram de defesa da livre iniciativa. 
Com esta função, estão os Deputados 
Ricardo Fiúza (PFL-PE), Luís Eduar­
do Magalhães (PFL-BA), Eraldo Ti­
noco (PFL-BA) e Afif Domingos (PL-
RJ), além dos líderes partidários. O 
Centrão está preocupado ainda com 
a escala de seus representantes para 
a defesa da matéria. Hoje pela ma­
nhã, o grupo define quem defenderá 
o direito à propriedade em plenário. 

Segundo o Deputado Luís Eduar­
do, as negociações e o consequente 
enxugamento dos pontos a serem de­
cididos no voto acabaram facilitando 
a coordenação interna do Centrão, 
que agora pode visar ao trabalho de 
votação. Ele acha que o grupo conse­
guirá um número maior de votos de 
constituintes não ligados ao Centrão 
nestas questões específicas. 

— Muitos deputados não assina­
ram as emendas do Centrão por não 
concordarem com o Título inteiro, 
mas votam conosco nas teses princi­
pais — argumentou. 

Engano de Senador 
permite obstrução 

BRASÍLIA — Um pedido de verifi­
cação de quorum feito pelo Senador 
Nabor Júnior (PMDB-AC) obstruiu 
ontem as votações de pedidos de au­
torização de empréstimos para os es­
tados e municípios. Esse procedi­
mento deverá se repet ir nas 
próximas sessões, conforme havia 
ameaçado o Líder do PMDB, Sena­
dor Fernando Henrique Cardoso 
(SP), devido ao confronto entre par­
lamentares, alguns governadores e o 
Palácio do "Planalto em torno da du­
ração do mandato do Presidente Sar-
ney. 

Nabor Júnior é favorável aos cinco 
anos e contrário a represálias. Seu 
gesto tinha outra intenção, mas aca­
bou favorecendo a tese de Fernando 
Henrique. Nabor procurou impedir 
uma inversão na pauta que colocaria 
em votação exclusiva um requeri­
mento do Líder do PSB, Jamil Had-
dad, solicitando ao Ministério das 
Comunicações dados sobre as con­
cessões de rádio e TV. Mas o proces­
so de obstrução, de acordo com Na­
bor, viria em seguida à apreciação 
deste requerimento. 

Para o Líder do PMDB, caso o Go­
verno não entre em entendimento 
com os governadores favoráveis ao 
mandato de quatro anos, esta situa­
ção pode perdurar no Senado, preju­
dicando todos os estados e municí­
pios brasileiros. 

— Esta é a única forma de agir 

contra a discriminação imposta aos 
governadores que defendem os qua­
tro anos. Já que o Governo não con­
cede empréstimos para alunos, o Se­
nado vai acabar barrando todos os 
pedidos — disse. 

Para mostrar que havia favoreci­
mento dos prefeitos e governadores 
alinhados com os cinco anos de man­
dato, ele mostrou a pauta de vo­
tação. Entre 16 pedidos de emprésti­
mos, quatro atenderiam a municí­
pios de Mato Grosso do Sul, três ao 
Acre, dois ao Rio Grande do Norte, 
Goiás e Rio Grande do Sul e um a 
Paraíba e Minas Gerais. São Paulo, 
cujo Governador Orestes Quércia de­
fende mandato de quatro anos, seria 
beneficiado com um empréstimo pa­
ra a cidade de Mococa. Os demais 
governadores, com pedidos na pauta, 
apoiam eleições presidenciais apenas 
em 1989. 

O Senador Edison Lobão (PFL-
MA) contesta as afirmações de Fer­
nando Henrique. Para ele, ocorreu 
apenas "uma pequena coincidência 
na pauta". 

Durante o Governo Figueiredo, o 
ex-Senador Dirceu Carneiro, com o 
expediente da verificação de quo­
rum, barrou por seis meses todos os 
pedidos de empréstimos dos estados 
e municípios, que necessitam de 
aprovação do Senado. Ele alegava 
que o Governo não poderia conti­
nuar alimentando o déficit público. 


